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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO
pRocEsso ADMI NtsrRATtvoNeoooo9.20250123/ooo1-60

PRocEsso ttcttetónto Ns

TERMO
A

EMPRESA

DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE

E

O(A) -, com sede no(a) -, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o --, neste ato representado(a)
pelo(a) Sr(a) EDYPO DE SOUSA CARLOS, Matrícula Funcional na --, doravante
denominada CoNTRATANTE, e o(a) inscrito(a)
no sediado(a ) no(a)
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.
(a) portador(a) do CPF

ne .................. ....., tendo em vista o que consta no Processo ne

00009.20250123/0001-60 e em observância às disposições da Lei ns 14.133, de
2O2L e na Lei no 8.078, de 1.990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico ne

PE006/2025-SESA, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRIMEIRA - Do oBrETo
L.1. O objeto do presente instrumento é a Registro de preços para futuras e
eventuais aquisiçôes de Fórmulas e Suplementos Nutncionais para atender as
necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Crateús/CE., conforme
especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação;
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1.3. Sáo anexos a este instrumento e vinculam
independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
L.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

contratação,

cúUsuLA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAçÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses , contados da data de
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n" 14.133, de 202L.

2.L,L. O prazo de vigência ser! automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período
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firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do ob.ieto contratual, conforme
estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência.

).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a elê referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cúusulA sÉTrMA - Do REAJUSTE
7.L. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis rio prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 28 de janeiro de 2025.
7.2. Após o interregno de 1(um) ano, e inoependentemente de pedido do
CONTRATADO, os prêços iniciais serão. reajustados, mediante a aplicação, pelo
CONTRATANTE, mediante aplicação do lndice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1(um) ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do últin-o reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a inlportância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) defi nitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) ut:liziado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi n itivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) pa13 reajustamento venha(m) a ser
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extinto(s) ou de qualquer forma não possa(:..-) m;is ser utilizado(s), será(ão)

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO
3.1. Os termos em relação ao regime de execuçào contratual, do modelo de gestão,
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA QUTNTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é 
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adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela leg
então em vigor.
7.7. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA otrAvA - DAs oBRtcAçôEs Do coNTRATANTE
8.1. São obrigaçôes do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
ReÍerência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escr ito, sobre vícios, defeitos ou
incorreçóes verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obri gações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objcio, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o :rl. 143 da Lei no L4.133, de 202It

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRA-ÁDo do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente
Contrato;

8.1-.7. Aplicar ao CONTRATADO as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
8.L.8. Cientificar o órgão de representação judicial do(a) SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAUDE para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo CONTRATALC,

8.1.8.1. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitações e
reclamaçôes relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados
os requerimentos manifestamente impertinent.::, rne!'amente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerinrento, a contar da data do
protocolo, a Administração terá o prazo de 1C l:ez) dias, admitida a prorrogação
motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos d= re estabelecimentó do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no !:r-tzi nráximo de 10 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garar.lras quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimenLo de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos 3: sJbcrdinâdos.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRIGAçÕES DO CCri"i-ÂÂTADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigaÇões constantes deste Contrato e
em seus anexos, assumindo como exclusivamÊnte seus os riscos e as despesas
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsa bilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entregâ, os motrvos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida cornprot,ação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarêcirnento ou informação por eles
solicitados (inciso ll do art. l-37 da Lei ne 14.133, de 2O2L)i

9.J..4. Reparar, corrigir, remover, reconst)'riir 3u substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resul'iãntes Ca execução ou dos materiais
empregados;

9.1.5. Responsa biliza r-se pelos vícios e o;rr.os decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano cau.:ldo à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscal;z:çãc ou o acompanhamento da
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso e;,:i1rJa, r valor correspondente aos
danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificai.ic da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores , o CONTRATADO de',,:'á entregar ao setor responsável
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente para fins de pagamento, os seguinte:; documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relati,/a à Seguridade Social;
9.'J..6.2. Certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa

da União;
9.1.6.3. Certidões quê comprovenr i iegularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONI-RATADO;
9.1.6.4. Certidâo de Regularidade oô FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débjtcs Tiabalhistas (CNDT); e
9.1,.6.6. Certidões que comproverr, a regularidade perante a Fazenda

Municipal;
9.1.7. Responsa bilizar-se pelo cumprinrerrto de todas as obrigações

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as dernais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a ;es ponsa bilidade ao contratante e
não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prâzo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifrque no local da execução do
objeto contratua l.

9.L.9. Paralisar, por determinação do COI'r'l-itÀTANTE, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a bcil i(:cnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência dr .o:t!'ato, em compatibilidade com
as obrigaçôes assumidas, todas as condições exig:das para habilitação na licitação,
ou para qualificação, na licitação;

9.1.11. Cumprir, durante todo o período ce execução do contrato, a reserva
de cargos prevista em lei para pessoa ccr,.r i.:ficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como ês Teservas de cargos previstas na
legislação (art. 116 da Lei ns 14.133, de 2O2l);
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9.I.12. Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula aci ma, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei n0 14.133, de
202L1:

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.I.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.1.L5. Apresentar ficha técnica do produtc, ou laudo técnico, ou certificação
ou outro documento que venha a ser solic:tado pelo CONTRATANTE para
comprovação do atendimento às cláusulas de s - stentabilidade contidas no Termo
de Referência.

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, ar; CONTRATANTE, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodcs êxecutivos que fuiam às
especificaçôes do Termo de Referência e demai: documentos da contratação.

GLÁUSULA DÉGIMA PRIMEIRA - DAs INFRAçoES E DAS SANçÔES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitarrte que praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art. 155 da Lei n0 14.133, de 2021, quais sejam:

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas ,níraçôes administrativas acima
descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATAIjO der causa à ineiecução parcial
do contrato, sempre que não se justificar a in-,po.ição de penalidade mais grave
(§2e do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021);

11.2.2. lmpedimento de licitar e contratar', quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas de "b", "c" e "d" do subiterrr acirna deste Termo de Contrato,
sempre que náo se justificar a imposição de penaiioade mais grave (§4e do art. 156
da Lei no 14.133, de 2021);
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FI, tP
e

CLÁUSULA DÉqMA. DA GARANTIA DE EXECUçÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contrattrar da execução.
10.1. Não haverá exigência de garantia contratuai da execução.

a) Der causa à inexecução parcial do cont!.ato;
b) Der causa à inexecução parcial do .-üirtrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços oúblicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato:
d) Ensejar o retardamento da execuçã,-r ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação eletrorrrca ou execução do contrato;
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou comêtêr fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5s c,: .ei ns L2.846, de 1s de agosto de

2013. (-
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11.2.3. Declaração de inidoneidade para licrtar ou contratar, que
responsável de licitar ou contratar no âmb ito iia Administração Pública e
indireta de todos os entes federativos, pelo 'irazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos demais
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5q do art. 156 da Lei
ne 14.133, de 202L).

11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um p(,r por cento) por dia de âtraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplidê atci o limite de 30 (trinta) dias;
11.2.4.1.L. O atraso superio; â 30 (trinta) dias autoriza a

Administração a promover a rescisão do .or)trato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorne dispõe o inciso ldo art. 137 da
Lei ns 14.133, de2O2l.

1L.2.4.2. Compensatória de 15olo (q-,inze por cento) sobre o valor total
do contrato, no caso de inexecução ,o1u1 s6 ,3l:ietoi

11.3. A aplicação das sanções previstas neste r.,irmo de Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparaçã., irrtegral do dano causado ao
CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei n" 14.133, ,::: 2C21).
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo oe Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamentê com a multa (§7'do art. 156 c;: Le: nr 1.4.133, de 2021).

L1.4.1. Antes da aplicação da multa será i'..cirltada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da :iêt,i de sua intimação (art. 157 da
Lei n" L4.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçces cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pei'-r CONTRATANTE o CONTRATADO,
além da perda desse valor, a diferença 5s1i çi1-,-r:.rtada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (§ 8" do art. 156 da l.:i ::" 14.133, de 2021);

11.4.3. Previamente ao encaminhamento ,. :c brança .iudicial, a multa poderá
ser recolhida adm inistrativamente no prazo márir:ro de XXX (por extenso) dias, a
contar da data do recebimento da comL,,^!':.çãc enviada pela autoridade
competente.
11.5. Todas as sanções previstas neste :1'!',tr::o poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§ 7o do art. 156 '-'.r r-ei no 14.133, de 2021).
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á ::r prccesso administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa .. -. :ONTRATADO, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos dr: . --. f-i8 da Lei ns 14.L33, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitai e crrltratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sançôes serão consid:,:-li,s (§1" do art. 156 da Lei n"
14.133, de 2021):

11.7.1. A natureza e a gravidade da infraçr,o .,.ri-.etida;
11.7.2. As peculiaridades do caso concret-.
11.7.3. As circunstâncias agravantes ou arenuarites;
L1.7.4. Os danos que dela provierem para J COÍ! IRATANTE;
11.7.5. lmplantação ou o aperfeiçoa nle, i io cie programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de corrtrole.
11.8. Os atos previstos como infraçóes admini5r,arivas na Lei no 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitaçôes e contratos da ,+u, riirristração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne .r2.ii46, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, o!t€.v ldos o rito procedimental e
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autoridade competênte definidos na referida Lei (art
2O2t);

159 da Lei n" 14.133,

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160 da Lei n' 14.133, de 2021.);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máxinro 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, parã fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder E)(ecutivo Federal (art. 161 da Lei n'
14.133, de 2021).
11.11. As sanções de impedimento de licita' e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar sáo passíveis de reabilitação na Íorma do art.
163 da Lei ns 14.133, de 2021.
11.12. Os débitos do contratado para com a Acministração CONTRATANTE,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida
ativa, poderào ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

cúUsuLA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINçÃo CoNTRATUAL
I2.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo êstipulado para tanto.

12.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusâo do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixa.lo paÍa o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item
anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei na 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se tambei'n os artigos 138 e 139 da Lei ns
14.133, de 2021.

L2.4.2. A alteração social ou a modificaçjo oa finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato,
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L2.4.2.L. Se a operação implicar mudança da pessoa ,

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. lndenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-fi nanceiro, hipótese erl, que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (caput do art. 1.31 da Lei ne 1.4.1.33, de 2021.).

CLÁUSULA DÉCtMA TERCETRA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento, ira dotação
13.2. A dotâção relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA - DOS CASOS Ol4rSSO5
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei n0 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, su bsid iaria mente, segundo as disposiçôes contidas na Lei na 8.078, de
L990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSuLA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAçÔES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei ne 14.133, de 2021.
1.5.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas rnesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do cor,trato.
15.3. Registros que não caracterizam alteraçãc io contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
L36 da Lei na L4.133, de 202L.

cLÁusuLA DÉclMA sExTA - DA PUBLTCAçÃü
16.1. lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicaçâo deste instrumento no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), ira iornra prevista no art. 94 da Lei
nq 14.133, de 2021, bem como disponibilizar es're -fermo de Contrato no sítio oficial
do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE na rede mundial de computadores
(internet), em atençâo 6s §24 do art. 8q da Lei na 12.527, de 2011, c/c o inciso V do
§3e do art. 7e do Decreto ne 7 .724, de 2012.
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17.1. É eleito o Foro da Comarca de Crateús para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme §Ie do art. 92 da Lei ns 14 133, de 2021.

CRATEUS/CE,

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

L

2
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O(A) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, com sede ncla) -., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
ns --, neste ato representado(a) pelo(a) EDYPO DE SOUSA CARLOS, portador da

matrícula funcional ns considerando o julgamento da contratação
direta, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS np .......1202..., publicada

no ...... de .....1.....1202....., processo administrativo n.o 00009.20250123/0001-60,
RESOLVE registrar os preços do fornecedor inoicado e qualificado nesta ATA, de

acordo com a classificação por ela alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s),
atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às

normas constantes na Lei na 14.133, de 1s de abril de 2027, no Decreto n.e 11.462,
de 31 de março dê 2023, e em conformidade com as disposiçôes a seguir:

2. DOS PREçOS, ESPECTFICAçOES E QUANTITATTVOS

2.1. O preço registrado no montante de R$ -- () as especificaçôes do objeto, a

quantidade, fornecedor(es) e as demais condiçÕes ofertadas na(s) proposta(s) são
as que sêguem:

3. óRGÃo(s) GERENctADoR E pARTtclpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será o(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE.

U
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ANEXO ilt - ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N.e .........
PREGÃO ELERÔNtCO N9 PEOO6/2O25.SESA

PROCESS0 ADMI NTSTRATTVO Ns OOOO9.20250123/OOOl-60

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação
de Registro de preços para futuras e eventuais aquisiçôes de Fórmulas e

Suplementos Nutricionais para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do
Município de Crateús/CE., especificado(s) no(s) item(ns) Termo de Referência,
anexo do Edital de Licitação n0 PE006/2025-SESA, que é parte integrante desta Ata,
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,
independentemente de transcrição.

a
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4. DA ADEsÃo À ara oe REGrsrRo DE pREços
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública
Íederal. estadual, distrital e municipal que não pcrticiparam do procedimento de IRP
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vântagem da adesão, inclusive em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os
valores praticados pelo mercado na forma do art 23 da Lei ne 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e
do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadcra apenas será realizada após a
aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o ór§ão ou entidade
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação,
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a ite:n da ata de registro de preços da
qual seia integrante, na gualidade de não participante, para aqueles itens para os
quais não tenha quantitativo registrado.

Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contrataçôes adicionais r^ão poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os
participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesôes não ocderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
gerenciador e os participantes, independentenrente do número de órgãos ou
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal, a adesão à ata de reqistro de preços gerenciada pelo
Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.6.

ÉL rf
q

PRÉGÁO
7r

5, VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E

CADÂSTRO RESERVA



PREGÃO

TLM

t(

I'H t'Ur \ l)t ,

CRATEL.S

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de L (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divutgação no PNCP, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumênto contratual e observará no momento da

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1

(um) exercício fi nancei ro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver
a indicação da disponibilidade dos créditos orçarnentários respectivos.

5.2. A contratação com os licitantesreg istrados na ata será formalizada pelo órgão

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei ns l-4.133, de 2021,.

5.2.1. O instrumento contratual de que tr.rta o item 5.2. deverá ser assinado
no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados, observado o art. L24 da Lei no 1.4.133, de 2021.

5.4. Após a homologaçáo da licitação, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro Cl p;eços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licrtante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no edital de licitação e se

obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ãta, na forma de anêxo, o registro dos licitantes que:

5.4.2.L. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços

iguais aos do adjudicatário, observada a classificaçào da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta cr iEinal.

5.4.3. Será respeitada, nas contrataçõcs, a ordem de classificação dos

licitantes registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem í.ror c'bietivo a formação de cadastro
de reserva para o caso de impossibilidade de atenoimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os liciiantes que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antececlerào aqueles que mantiverem sua
proposta original.

(
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se reÍere
o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no edital de licitação; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro
de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será

convocado para assinar a ata de registro de oreços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das

sançôes previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante convccado, desde que apresentada

dentro do prazo, devidamente justificada, e qüe a justificativa seja aceita pela

Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços

5.11. Quando o convocado não assinar a ata d€ reEistro de preços no prazo e nas

condiçôes estabelecidos no edital ou no edital oe iicitação, e observado o disposto
no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração

convocar os licitantes remanêscentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condiçôes propostas pelo primeiro
classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes gue trata o item 5.4.2.1, aceitar a

contratação nos termos do item anterior, a .rdrn in istração, observados o valor
estimado e sua êvêntual atualização nos termos do edital ou do edital de licitação,
poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os den-;is iicitantes remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observ:da a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas ccr',diçóes ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

5.L3. A existência de preços Íegistr-,dcs implicará compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a

,\
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contratar, facultada a realizaçâo de licitação específica para a aquisição pretendida,

desde que devidamente justificada.

7. ]{EGOCIAçÂO DE PREçOS REGTSTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-le superior ao preço praticado no

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o

fornecedor para negociar a redução do preço reçistrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo

mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades admini,;trativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem ce classificação, para verificar se

aceitam reduzir seus preços aos valores de m-.i:ado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas neq,:craçôes, o órgão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de reqistro de preços, adotando as

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço r.:listrado, o gerenciador comunicará

aos órgãos e às entidades que tiverem firmadu :cntratos decorrentes da ata de

PREGÃO
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6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, ,ras seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fâtos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da âta tal como pactuâda, nos termos da alínea "d" do

inciso ll do caput do art. 124 dã Lei na 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada

repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de licitação de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços ,-egistr3dos, nos termos da Lei n-o

14.133, de 2021.

6.1.3.L. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem

da anualidade e o índice previstos para a contraração;

6.1.3.2. No caso da repactuação, pcderá ser a pedido do interessado,

conforme critérios definidos para a contratação.
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diligenciarem negociação com vistas à alteraçãr contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteracão do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostã mente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a llanilha de custos que demonstre a

inviabilidade do preço registrado em relação às :ondiçÕes inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação ca existência de fato superveniente
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as cbrigaçóes estabelecidas na ata,

sob pena de cancelamento do seu registro, nos ter-Íros do item 9.1, sem prejuízo

das sançôes previstas na Lei ns 14.133, de 2021 e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do

item anterior, o gerenciador convocará os forneceJores do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para verificar se aceita:Tr i^ranter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas neçrc::ações, o órgão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da at., de registro de preços, nos termos
do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para:, obtenção da contratação mais
vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da r,.:rci-ação do preço de mercado que

inviabilize o preço registrado, conforme previsio no item 7.2 e no item 7.2.1, o

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o f;ec: registrado, de acordo com a

realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadcra comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorr':rr':r:s da ata de registro de preços

sobre a efetiva alteração do preço registrado, (ar.r que avaliem a necessidade de

alteração contratual, observado o disposto no a.i. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADE:I I.EOISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREçOS

8.1. As guantidades previstas para os itens c:,-,i ,r.ecos registrados nas atas de

registro de preços poderão ser remanejadas pelo oi-gâo ou entidade gerenciadora

(
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entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

8.2. O remanejamento somênte poderá ser feito:

8.2.1. De órgáo ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que ti'/er estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerencradora autorizar o remanêjamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que

sofrer reduÇão dos quantitativos informados.

9. CANCELAMET{TO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS

REGISTRADOS

9.1.. O registro do fornecedor será cancelalo pelo gerenciador, quando o

fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de .egistro de preços, sem motivo
justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou rnstrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração sem .iustificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço regist,ado, na hipótese prevista no artigo
27, § 24, do Dêcreto no 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lir c; lV do caput do art. 156 da Lei

ns 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou

lV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133, de 211I, caso a penalidade aplicada ao

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá

o órgão ou a entidade gerenciadora poderá. :nêd,ante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, redâdas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será

formalizado por despacho do órgão ou da en:,la:le gerenciadora, garantidos os

princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro dc for necedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes qL. cornpõem o cadastro de reserva,

observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados pccl.:rá ser realizado pelo gerenciador,

em determinada ata de registro de preços, tot:l ou parcialmente, nas seguintes

hipótesês, desde que devidamente comprovadas e jr-rstificadas:
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9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente ie caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos
26, § 3e e 27, § 4e, ambos do Decreto ne 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

1.0.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no edital de licitação.

10.L.1. As sanções também se aplicanr aos antegrantes do cadastro de

rêserva no registro de preços que, convocad,ls, não honrarem o compromisso

assumido injustificadamente após terem assinac,r a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro oe preço (art. 7s, inc. XlV, do

Decreto ne 11.462, de 2023), exceto nas hipoteses em que o descumprimento
disser respeito às contrataçôes dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplic.Ção da penalidade (art. 80, inc. lX,

do Decreto ns 17.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante dever.r ccmunicar ao órgão gerenciador

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1. .rada a necessidade de instauração

de procedimento para cancelamento do registro Jo fcrnecedor.

rr, coNDrcÔEs GERAIS

11.1. As condiçôes gerais de execução do objetc te,s como os prazos para entrega

e recebimento, as obrigações da Administracãc e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do aiuste, encontrôrrr-se definidos no Termo de

Referência, ANEXO I DO EDITAL.

1.1.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a

contratação de parte de itens do grupo se hoir..er prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão oir a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de

igual teor, que, depois de lida e achada em o,'dern, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos participar.res (se houver).
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Dêtentor da Ata de Registro de Preços

Representante legal do fornecedor registrado


